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supostamente ocorridas na escola estadual de ensino fundamental e mé-
dio Santa luzia, priorizando os alunos do programa “Mais Educação”, em 
detrimento dos outros.
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, com base no art. 8º, inciso Vii do 
regimento interno do conselho Superior e no art. 57 da lcE n.º 057/2006, 
bem como em atenção ao Enunciado 03-cSMP.
1.3.9. Processo nº 000234-151/2015
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Eduardo dias de Souza
origem: 4º PJ de defesa do Patrimônio Público e Moralidade administrativa
assunto: apurar possível acúmulo ilícito de cargos públicos por Eduardo dias de 
Souza, em razão de supostamente exercer função de fisioterapeuta no Estado do 
amapá e servidor efetivo lotado no Hospital abelardo Santos no Estado do Pará.
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto da con-
selheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo 
da promoção de arquivamento do feito, com base no art. 8º, inciso Vii do 
regimento interno do conselho Superior e no art. 57 da lcE n.º 057/2006, 
bem como em atenção ao Enunciado 03-cSMP.
1.3.10. Processo nº 000334-087/2018
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Jc Produções e representações lTda, Prefeitura Municipal 
de São João do araguaia
origem: PJ de São João do araguaia
assunto: apurar supostos vícios para a realização da licitação de nº 
9/2015-16-PMSJa, na modalidade pregão presencial, tendo por objeto 
materiais e serviços gráficos em geral.
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto 
da conselheira relatora, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela 
HoMoloGaÇÃo da promoção de arquivamento do feito, com base no art. 
8º, inciso Vii do regimento interno do conselho Superior e no art. 57 da 
lcE n.º 057/2006, bem como em atenção ao Enunciado 03-cSMP.
itens 1.3.1 a 1.3.10 votaram os seguintes Membros: cesar Bechara 
Nader Mattar Junior, Presidente do conselho Superior; Manoel Santino 
Nascimento Junior, corregedor-Geral do Ministério Público e os 
conselheiros: Waldir Macieira da costa filho, Marcos antônio ferreira das 
Neves, Maria do Socorro Martins carvalho Mendo (relatora), francisco 
Barbosa de oliveira e Nelson Pereira Medrado.
1.4. Processos de relatoria do conselheiro fraNciSco BarBoSa dE oliVEira:
1.4.1. Processo nº 000008-383/2018
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Prefeitura Municipal de São Geraldo do araguaia, igreja as-
sembleia de deus ciadSETa, a coletividade
origem: PJ de São Geraldo do araguaia
assunto: apurar o suposto uso indevido de recursos públicos na doação de 
uma ambulância à igreja assembleia de deus, Município de São Geraldo 
do araguaia.
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, observadas as formalidades legais.
1.4.2. Processo nº 006433-031/2019
requerente(s): Ministério Público do Estado do Pará
requerido(s): Município de Santarém
origem: 9ª PJ de Santarém
assunto: apurar a suposta contratação de temporários sem a correspon-
dente criação do cargo por lei, no município de Santarém.
o Egrégio conselho Superior, à unanimidade, nos termos do voto do con-
selheiro relator, dEcidiU pelo coNHEciMENTo e pela HoMoloGaÇÃo da 
promoção de arquivamento do feito, observadas as formalidades legais.
itens 1.4.1 e 1.4.2 votaram os seguintes Membros: cesar Bechara Nader Mattar 
Junior, Presidente do conselho Superior; Manoel Santino Nascimento Junior, cor-
regedor-Geral do Ministério Público e os conselheiros: Waldir Macieira da costa 
filho, Marcos antônio ferreira das Neves, Maria do Socorro Martins carvalho 
Mendo, francisco Barbosa de oliveira (relator) e Nelson Pereira Medrado.
Belém, 27 de setembro de 2021
Waldir MaciEira da coSTa filHo
Procurador de Justiça
Secretário do conselho Superior do MPPa

Protocolo: 709612
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
eXtrato da Portaria Nº 027/2021-MP/1ªPJdc
a 1ª Promotora de Justiça de direitos constitucionais fundamentais, de-
fesa do Patrimônio Público e da Moralidade administrativa de ananindeua/
Pa, com fundamento no artigo 54, Vi e § 3º da lei complementar nº 
057/06 e no artigo 24, §1°, inciso i da rESolUÇÃo Nº 007/2019–cPJ, 
de 13 de junho de 2019, torna pública a instauração do inquérito civil nº 
020291-003/2021-MP/1ªPJdc, que se encontra à disposição no 1° cargo 
da Promotoria de Justiça de direitos constitucionais fundamentais, defesa 
do Patrimônio Público e da Moralidade administrativa de ananindeua/Pa, 
situada na rodovia Br-316, Km 08, s/n, cEP 67.030-000, ananindeua/Pa, 
Telefone: (91) 3239-4847.
PorTaria Nº 027/2021-MP/1ªPJdc
oBJETo: “aVEriGUar ProVáVEl SUPErfaTUraMENTo EM rElaÇÃo ao 
QUaNTiTaTiVo E ValorES doS UNiforMES, EQUiPaMENToS E acES-
SÓrioS Na aTa dE rEGiSTro dE PrEÇoS SrP N° 2018.002.PMa.SEMU-
TraN, TENdo coMo EMPrESa coNTraTada PiNHEiro E SilVa E coMÉr-
cio EM GEral lTda, cNPJ 07.790.519/0001-60. EM rElaÇao À SEcrE-
Taria MUNiciPal dE TraNSPorTE E TrÂNSiTo-SEMUTraN, Na GESTÃo 
do SEcrETário lUiZ SaMUEl dE aZEVEdo rEiS ”,
fáBia MUSSi dE oliVEira liMa – Promotora de Justiça.

Protocolo: 709736

MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
extrato da Portaria n.º 003/2021-MPPa/stM/13ªPJ
a 13ª Promotora de Justiça de Santarém, no uso de suas atribuições le-
gais, com fulcro no artigo 129, ii e iii da constituição federal, artigo 
54, i da lei complementar nº 057/2006, nos artigos 17 e seguintes da 
resolução nº007/2019-cPJ, torna pública a instauração do inquérito civil 
n.º 009944-031/2021, que se encontra à disposição na 13ª Promotoria 
de Justiça de Santarém, situada na avenida Mendonça furtado, n.º 3991, 
Bairro da liberdade, cEP 68.040-148, Santarém, Pará.
PorTaria n.º 003/2021-MPPa/STM/13ªPJ
assunto: apurar inadequação do Plano de Gerenciamento de resíduos do 
Serviço de Saúde do Hospital Municipal de Santarém e adoção de providên-
cias para o correto funcionamento do sistema.
lílian regina furtado Braga -  Promotora de Justiça

Protocolo: 709739
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ eXtrato de Portaria
 a 2ª Promotora de Justiça da infância e Juventude de Belém, com funda-
mento no artigo 54, Vi e
• 3º da Lei Complementar nº 057/06 e nos artigos 8º, inc. II e 9º da Reso-
lução 174, de 04 de junho de 2017, torna pública a instauração do Procedi-
mento administrativo nº 000469-117/2021, que se encontra à disposição 
na 2ª Promotoria de Justiça da infância e Juventude de Belém, situada na 
rua Ângelo custódio n° 85, bairro cidade Velha, Belém/Pa, cEP 66.023-
090; Telefone: (91) 4008-0400 – ramal 754.
PorTaria nº 005/2021-MP/2ªPJiJ
assunto: instaurar o presente Procedimento administrativo, em razão da 
necessidade de acompanhar o instituto da entrega voluntária nos termos 
do Provimento conjunto Nº01/2018/cJrMB/cJci/cEiJ.
 ProMoTora dE JUSTiÇa – ioNá SilVa E SoUSa NUNES

Protocolo: 709946
eXtrato Para PUBLicaÇÃo
 Portaria Nº 017/2021-MP/3ª PJiJ de ananindeua.
ProcEdiMENTo adMiNiSTraTiVo Nº 000308-450/2021.
oBJETo: Garantir acompanhamento psicossocial para a adolescente S.r.T., 
de 16 anos de idade, pelo centro de referência Especializado da assistên-
cia Social – crEaS ii, do Município de ananindeua.
ananindeua(Pa)., 27 de setembro de 2021.
lÉa criSTiNa M. da rocHa
3ª Promotora de Justiça titular da infância e Juventude de ananindeua

Protocolo: 709957
Portaria Nº 3113/2021-MP/PGJ
o ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa, usando de suas atribuições legais;
coNSidEraNdo o disposto no art. 18, iX, alínea “e” da lei complementar nº 057, 
de 6 de julho de 2006 (lei orgânica do Ministério Público do Estado do Pará);
coNSidEraNdo a Notícia de fato n.º 001748-009/2021,
r E S o l V E:
dESiGNar a ProMoTora dE JUSTiÇa aNa Maria MaGalHÃES dE car-
ValHo, coordENadora do GaEco para prestar auxílio necessário, po-
dendo tomar todas as providencias cabíveis, em conjunto com o delegado 
Geral da Policia civil, referente a Noticia de fato n.º 001748-009/2021, 
conforme o requerido nesta Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do 
art. 18, iX, “e” da lei complementar n.º 057, de 6 de julho de 2006 – lei 
orgânica do Ministério Público do Estado do Pará.
PUBliQUE-SE, rEGiSTrE-SE E cUMPra-SE.
 ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa.
 Belém, 27 de setembro de 2021.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
ProcUrador-GEral dE JUSTiÇa

Protocolo: 709975
MiNistÉrio PÚBLico do estado do ParÁ
extrato da Portaria n.º 014/2021-MPPa/stM/13ªPJ
a 13ª Promotora de Justiça de Santarém, no uso de suas atribuições le-
gais, com fulcro no artigo 129, ii e iii da constituição federal, artigo 
54, i da lei complementar nº 057/2006, nos artigos 17 e seguintes da 
resolução nº007/2019-cPJ, torna pública a instauração do inquérito civil 
n.º 009944-031/2021, que se encontra à disposição na 13ª Promotoria 
de Justiça de Santarém, situada na avenida Mendonça furtado, n.º 3991, 
Bairro da liberdade, cEP 68.040-148, Santarém, Pará.
PorTaria n.º 014/2021-MPPa/STM/13ªPJ
assunto: acompanhar as revisões do Plano diretor dos municípios de San-
tarém, Belterra e Mojuí dos campos.
lílian regina furtado Braga -  Promotora de Justiça

Protocolo: 709909
Portaria Nº 0456/2021-MP/sUB-ta
a SUBProcUradora-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa TÉcNico-
adMiNiSTraTiVa, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PorTaria nº 114/2018- MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018,
r E S o l V E:
dESiGNar o servidor, EMErSoN BrUNo dE oliVEira GoMES, auxiliar de 
administração, para exercer o cargo de assistência intermediária de chefe 
da divisão de arquitetura, durante o afastamento da titular, aNa PriScila 
corrEa da SilVa, no período de 08 a 10/09/2021.
 SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa TÉcNico-adMiNiSTraTiVa.
 Belém, 27 de setembro de 2021.
UBiraGilda SilVa PiMENTEl
Subprocuradora-Geral de Justiça, para a área Técnico-administrativa
Portaria Nº 0457/2021-MP/sUB-ta
a SUBProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, Para a árEa TÉcNico-
adMiNiSTraTiVa, usando das atribuições que lhe foram delegadas pela 
PorTaria n.º 114/2018- MP/PGJ, de 12 de janeiro de 2018,
coNSidEraNdo os termos do expediente protocolizado sob o nº 
12789/2021,


